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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará

Campus Castanhal
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CHAMADA PÚBLICA
001/2026

CONTRATANTE (UASG)

158308

OBJETO
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PRODUZIDOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL OU DE SUAS ORGANIZAÇÕES.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 
614.247,20
DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 17/03/2026 às 09h30 (horário de Brasília)

Critério de Julgamento:

Conforme ordem de prioridade hierárquica definida pela Resolução FNDE nº 06/2020 (atualizada pela Resolução CD/FNDE nº 03/2025). 
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA nº 01/2026

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2026

(Processo Administrativo n° 23051.009233/2025-40)

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará/IFPA – Campus Castanhal, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº 10.763.998/0004-82, com sede na Rodovia BR 316, Km 61, Titanlândia, Castanhal-PA, vinculado ao Ministério da Educação, por intermédio de sua COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, designado pela Portaria nº PORTARIA Nº 7289/CASTANHAL/IFPA, DE 24 DE OUTUBRO DE 2025, torna público para conhecimento dos interessados que, observadas as normas e condições do presente Edital e as predisposições contidas no art. 14 da Lei nº 11.947/2009, alterado pela Lei 15.226 de 30 de setembro de 2025, e nas Resoluções pertinentes do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), a CHAMADA PÚBLICA DE COMPRA DA AGRICULTURA FAMILIAR nº 01/2026 PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PRODUZIDOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL OU DE SUAS ORGANIZAÇÕES destinados ao preparo das refeições oferecidas aos alunos matriculados no Instituto Federal de Educação, Ciência e tecnologia do Pará/IFPA – Campus Castanhal no período letivo de 2026/2027, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

Data da sessão: 17/03/2026

Horário: 9h30 (Horário Local)
Local: Sala de Reunião (anexa ao Gabinete da Direção Geral )

E-mail: cpl.castanhal@ifpa.edu.br; compras.castanhal@ifpa.edu.br 

Telefone.: (91) 3412-1604 / 1636

OBJETO

O objeto da presente Chamado Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e destina-se ao preparo das refeições oferecidas aos alunos matriculados no período letivo de 2026/2027 do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará/IFPA – Campus Castanhal, conforme especificações dos gêneros alimentícios contido no Termo de Referência, anexo I, integrante deste edital.

A Entidade Executora aplicará no mínimo 45% dos recursos do FNDE destinados ao PNAE na aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, nos termos do art. 14 da Lei nº 11.947/2009, com redação dada pela Lei nº 15.226/2025.

FONTE DE RECURSO

As despesas decorrentes do objeto da CHAMADA PÚBLICA nº 01/2026 correrão à conta dos recursos provenientes do Orçamento da União, previstos na Lei Orçamentária Anual de 2026/2027, e repassados pelo FNDE a este Instituto Federal de Educação, mediante classificação programática provenientes da Dotação Orçamentária descrita no procedimento ordinário a seguir:

•
Natureza da Despesa:33.90.32-03
•
Unidade Gestora:26416/158308

•
Programa de Trabalho:230446

•
Fonte de Recursos:1133000000

CREDENCIAMENTO

O proponente ou o seu representante deverá, preferencialmente, na mesma ocasião da entrega de seu envelope, apresentar-se à Comissão Especial Licitação, para efetuar seu credenciamento como participante deste procedimento, munido da sua carteira de identidade e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante os procedimentos relativos a esta dispensa de licitação.

O credenciamento poderá ser efetuado durante a sessão pública, antes de quaisquer manifestações em nome do proponente a ser representado.

A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não impedirá a participação do proponente no presente procedimento, porém impedirá o interessado de manifestar - se, de qualquer forma, durante a sessão, em nome do proponente.

Considera-se como representante do proponente qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou documento equivalente. 

Cada credenciado poderá representar apenas um proponente. Aquele que já tiver, na sessão pública, se manifestado em nome de um proponente, não poderá mais optar por representar outro, nesta mesma sessão. 

Os documentos exigidos nesta dispensa de licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Comissão, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

Não terá por comprovada a autenticidade de documentos por meio de cópias que não sejam das originais (cópia de cópia).

ABERTURA DOS ENVELOPES 

No horário e local indicado no preâmbulo, em reunião pública, a Comissão Julgadora procederá à abertura dos ENVELOPES. 

Para participação da chamada pública, o grupo formal, informal ou fornecedor individual, deverá apresentar os documentos de habilitação e a sua proposta em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição: 

ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

AO INSTITUTO FEDERAL DO PARÁ – CAMPUS CASTANHAL 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N.º 01/2026

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA

AO INSTITUTO FEDERAL DO PARÁ – CAMPUS CASTANHAL 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N.º 01/2026

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

Serão abertos primeiro os ENVELOPES Nº 01 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, e distribuindo-os para apreciação e análise recíproca dos representantes dos INTERESSADOS presentes. Os participantes da chamada que apresentarem a documentação compatível com as exigida no edital terão OS ENVELOPES Nº 02 – PROPOSTA DE VENDA abertos para o julgamento e classificação. 

A Comissão Julgadora fará o julgamento e classificação das propostas considerando vencedora a INTERESSADA que for habilitada e vencer na ordem de classificação disposta pelos incisos do parágrafo 4º do Art. 35 da Resolução nº 06/2020. 

O preço unitário de cada item ofertado bem como o valor da proposta deve estar em algarismo em moeda corrente legal do país, sendo idêntico ao estipulado por este edital, já inclusos os impostos, taxas, fretes e quaisquer outros encargos eventuais e despesas incidentes. 

Os documentos deverão ser apresentados em uma via. AS CÓPIAS DEVERÃO SER AUTENTICADAS OU CÓPIA XEROX ACOMPANHADA DO ORIGINAL para sua autenticação, no momento da abertura do envelope, por servidor da Administração. 

Toda a documentação de habilitação deverá estar vigente, observando os respectivos prazos de validade. 

Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas. 

Não serão recebidas documentações e Proposta de Venda fora do prazo estabelecido neste Edital.

HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Capítulo V da Resolução FNDE que dispõe sobre o PNAE.

ENVELOPE Nº 001 – HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo).

O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

A prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

 O extrato da DAP Física ou do CAF do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias.
A prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; e 

 A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda(Anexo III).

ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL.

O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

A prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

 O extrato da DAP Física ou do CAF do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias.
A prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; e 

A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda(Anexo III).

ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL

O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

A prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

 O extrato da DAP Física ou do CAF do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias.
 A prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

 As cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente; 

A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados (Anexo IV);

A declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados (Anexo VIII); 

A prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas específicas; e 

ENVELOPE Nº 02 – PROJETO DE VENDA
No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme (Anexo V, VI e VII) deste Edital, conforme o caso . O mesmo está em conformidade com Modelo enunciado na Resolução FNDE n.º 06/2020. 

O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos pelo art. 30 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE.

Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar:

I. O NOME do (s) proponente (s);

II. O CPF; 

III. Nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal; 

IV. O CNPJ e DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal;

V. Descrição do produto quanto à caracterização do mesmo e à quantidade a ser fornecida; 

VI. Preços unitários idênticos aos definidos neste Edital. 

A relação dos proponentes dos Projetos de Venda será apresentada em Sessão Pública e registrada em ata após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleção será publicado em 07 (sete) dias após o prazo da publicação da relação dos proponentes e no prazo de 14 (quatorze) dias o(s) selecionado(s) será(ão) convocado( s) para assinatura do(s) contrato(s). 

 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS
Os Projetos de Venda habilitados serão selecionados conforme o disposto na Resolução CD/FNDE nº 3, de 4 de fevereiro de 2025, que altera a Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, observadas as disposições da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, com as alterações promovidas pela Lei nº 15.226, de 30 de setembro de 2025;
Do total dos recursos financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar, a Entidade Executora deverá aplicar, no mínimo, 45% (quarenta e cinco por cento) na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres, nos termos do art. 14 da Lei nº 11.947/2009 e do art. 29 da Resolução CD/FNDE nº 3/2025.
Caso a Entidade Executora não obtenha as quantidades necessárias de itens oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com projetos de venda da Região Geográfica Imediata, da Região Geográfica Intermediária, do Estado ou do País, nesta ordem, conforme o art. 29, § 3º, da Resolução CD/FNDE nº 3/2025;
Das aquisições de gêneros alimentícios realizadas junto à Unidade Familiar de Produção Agrária-UFPA, identificada por meio da Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou pelo Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do valor adquirido deverá estar em nome da mulher, comprovado por nota fiscal de venda, conforme o art. 29, § 4º, da Resolução CD/FNDE nº 3/2025;
Entende-se por Unidade Familiar de Produção Agrária aquela identificada por DAP ou CAF, conforme legislação vigente do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar – MDA, nos termos do art. 29, § 5º, da Resolução CD/FNDE nº 3/2025.
A mulher integrante da Unidade Familiar de Produção Agrária de que trata o item 7.4 será identificada por meio do número de CPF, devendo constar como mão de obra no extrato do CAF, conforme o art. 29, § 6º, da Resolução CD/FNDE nº 3/2025.
A aquisição prevista no item 7.4 será comprovada exclusivamente por meio de nota fiscal de venda emitida em nome e CPF da mulher, nos termos do art. 29, § 7º, da Resolução CD/FNDE nº 3/2025.
Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em:

I – Grupo de projetos de fornecedores locais;
II – Grupo de projetos da Região Geográfica Imediata;
III – Grupo de projetos da Região Geográfica Intermediária;
IV – Grupo de projetos do Estado;
V – Grupo de projetos do País.
Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I – os projetos de fornecedores locais terão prioridade sobre os demais;
II – os projetos da Região Geográfica Imediata terão prioridade sobre os da Região Geográfica Intermediária, do Estado e do País;
III – os projetos da Região Geográfica Intermediária terão prioridade sobre os do Estado e do País;
IV – os projetos do Estado terão prioridade sobre os do País.

Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I. os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os grupos formais e informais de mulheres, não havendo prioridade entre estes: 

a) grupo formal de assentados da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas, comunidades quilombolas e mulheres deverão ter, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) de cooperados/associados com DAP ou CAF Pessoa Física no extrato da DAP ou CAF Pessoa Jurídica; 

b) grupos informais de assentados da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas, comunidades quilombolas e mulheres deverão ter em sua composição 100% (cem por cento) de integrantes com DAP ou CAF Pessoa Física; 

c) no caso de empate entre os grupos formais de assentados da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas, comunidades quilombolas e mulheres, terão prioridade aqueles que apresentarem maior número de DAP ou CAF Pessoa Física no extrato da DAP ou CAF Pessoa Jurídica; e 

d) no caso de empate entre grupos informais de assentados da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas, comunidades quilombolas e mulheres, terão prioridade aqueles que apresentarem o maior número de integrantes destes públicos, com DAP ou CAF Pessoa Física;

II. Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastro no MAPA;

III - os grupos formais sobre os grupos informais, estes sobre os fornecedores individuais, e estes, sobre as Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar, conforme normativos vigentes publicados pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar.
a)
no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 2º inciso III deste artigo, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica;

b)
em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas.

Caso a Entidade Executora não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com projetos dos demais grupos, observada a ordem de prioridade territorial e os critérios de seleção previstos nos itens 7.3, 7.9 e 7.10 deste edital.
Na etapa de seleção, para aplicação dos critérios de prioridade de que trata o § 4º, somam-se as DAPs ou CAFs, Pessoa Física, dos grupos prioritários constantes no extrato da DAP ou CAF Pessoa Jurídica." (NR). (Art. 35, § 5º Resolução CD/FNDE nº 3, de 4 de fevereiro de 2025).

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
 Dos atos da Administração decorrentes desta Chamada Pública qualquer participante presente poderá manifestar a intenção de recorrer, quando lhe concedido o prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata e deverá ser encaminhado para o e-mail: cpl.castahal@ifpa.edu.br;compras.castanhal@ifpa.edu.br;
O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à  autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos; 

 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento; 

 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

A falta de manifestação imediata e motivada do participante quanto ao resultado da CHAMADA PÚBLICA nº 01/2026, importará preclusão do direito de recurso. Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos.

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

DAS AMOSTRAS
Caso haja necessidade, a Comissão Julgadora solicitará que o(s) fornecedor (es) contemplados entregue as amostras dos produtos ofertados, no Setor de Alimentação e Nutrição do IFPA – Campus Castanhal, situado na Rod. BR 316 , Km 63 S/N, Bairro: Titanlândia. Castanhal – Pará;

O(s) fornecedor(es) terá(ão) o prazo máximo de 2 dias úteis a partir da abertura dos envelopes para entregar a amostra.

O julgamento das amostras será para verificar se os mesmos se encontram de acordo com as especificações da chamada pública.

Quando houver necessidade, a Comissão submeterá o/ os itens desta aquisição a análises técnicas laboratoriais para avaliar a qualidade química e biológica.

DA QUANTIDADE, DO LOCAL E DA PERIODICIDADE DA ENTREGA DOS PRODUTOS
 O QUANTITATIVO dos Gêneros Alimentícios a serem fornecidos será enviado aos produtores através de comunicação formal (Ordem de Fornecimento) elaborada pelo Setor de Alimentação e Nutrição – SAN do IFPA – Campus Castanhal, conforme demanda do cardápio.

 Os Gêneros Alimentícios deverão ser entregues no Setor de Alimentação e Nutrição – SAN do IFPA – Campus Castanhal, situado na Rodovia BR 316, Km 61, s/nº, Titanlândia, Castanhal - PA, em até 05 (cinco) dias após a emissão da Ordem de Fornecimento expedida pelo SAN do IFPA – Campus Castanhal, no turno da manhã (08h00 às 11h00 horas), preferencialmente todas as terças e quintas-feiras, podendo ser alterado, conforme a necessidade do referido setor, respeitado o cronograma estabelecido no Termo de Referência (Anexo I).

DO CONTRATO
 Após a homologação do resultado da CHAMADA PÚBLICA, o vencedor será convocado para assinatura do CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.

DA VIGÊNCIA
12.1. A vigência contratual será de 24 (vinte e quatro) meses, a partir de sua assinatura, ou até o esgotamento das quantidades, sendo a execução física e financeira realizada de forma anual, condicionada à disponibilidade orçamentária e aos repasses anuais do FNDE.

12.2. O contrato poderá ser alterado nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, aplicada subsidiariamente, no que couber.

12.3. É expressamente vedada a subcontratação de outro fornecedor para substituir o fornecedor participante desta Chamada Pública.

12.4. As obrigações do contratante e do contratado são as estabelecidas no Termo de Referência e na Minuta do Contrato.

DA RECISÃO 

O Contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

Por acordo entre o IFPA – Campus Castanhal e o(s) representante(s) legal(is) da agricultura familiar, desde que ouvidos os representados;

Pela inobservância de quaisquer condições estabelecidas na CHAMADA PÚBLICA nº 01/2026; e

Quaisquer dos motivos previstos em Lei. 

DO PAGAMENTO

O PAGAMENTO será realizado em até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, após a última entrega do mês, através de Ordem Bancária, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento. 

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

No ato da entrega dos Gêneros Alimentícios, os produtos serão analisados se estão em boa qualidade e de acordo com as especificações descritas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, desta Chamada Pública. 

Caso os produtos não estejam em perfeitas condições de consumo, serão devolvidos no ato da entrega e o produtor vencedor deverá, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da comunicação da rejeição, substituí-los.

As verduras e legumes deverão estar em boa qualidade, com tamanho médio padronizado.

As hortaliças deverão estar frescas, inteiras e sãs, no ponto de maturação adequado para consumo. 

As folhas deverão se apresentar intactas e firmes, além de estarem isentas de:

Substâncias terrosas;

Sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa;

Parasitas, larvas ou outros animais nos produtos e embalagens;

Umidade externa anormal;

Odor e sabor estranhos;

Enfermidades;

Lesões que afetam a sua aparência e utilização.

Os produtos fornecidos deverão atender ao disposto na legislação sanitária vigente.

Os Gêneros Alimentícios deverão ser transportados até o IFPA – Campus Castanhal em veículos em perfeito estado de conservação e higiene, dotado de estrado de material liso, resistente e impermeável, para evitar o contato direto do alimento com o piso do veículo.

O transporte deve ser realizado de forma que os produtos fiquem protegidos de chuva, pó, fagulhas e etc., e os entregadores deverão estar limpos e apresentáveis. 

O IFPA – Campus Castanhal rejeitará, no todo ou em parte o produto que estiver em desacordo com as especificações deste Edital e os Anexos.

DO TERMO DE RECEBIMENTO DE PRODUTO DA AGRICULTURA FAMILIAR

A entrega dos Gêneros Alimentícios no IFPA – Campus Castanhal imprescindível da aceitação e recebimento dos produtos observando-se as condições estabelecidas neste Edital de Chamada Pública, mediante preenchimento do Termo de Recebimento de Produtos da Agricultura Familiar – ANEXO IX, a ser confeccionado pelo GRUPO FORMAL/INFORMAL de forma padronizada com a sua Logomarca; preenchido em 03 (três) vias, sendo a 1ª (primeira) via do IFPA – Campus Castanhal; a 2ª (segunda) via do GRUPO FORMAL e a 3ª (terceira) via do Agricultor ou Empreendedor de Base Familiar Rural;

Compete ao IFPA – Campus Castanhal a conferencia da qualidade e a quantidade do(s) produto(s) e alterar a informação discriminada quando houver divergência, com a rubrica do responsável pelo recebimento no item corrigido.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As sanções administrativas são as estabelecidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA e na minuta do contrato.

DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE 

 Conforme o art. 104 e seus incisos da lei 14.133/2021, o IFPA – Campus Castanhal, em razão da supremacia do interesse público sobre o interesse particular, poderá realizar as seguintes ações quanto ao Contrato de aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para a Alimentação Escolar:

Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do contratado;

Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;

Fiscalizar sua execução; e

Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

DOS FATOS SUPERVENIENTES 

Na hipótese de ocorrência de fatos supervenientes a sua publicação e que possam vir a prejudicar o processo, ou por determinação legal ou judicial, e/ou, ainda, poderá ocorrer o adiamento dos prazos estabelecidos ou a revogação/modificação, no todo ou em parte, da CHAMADA PÚBLICA nº 01/2026.
DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Não havendo interposição de recursos, a Comissão “CEL” do IFPA – Campus Castanhal, analisará as propostas e emitirá parecer declarando o(s) vencedor(es) e o resultado do processo. Será homologado e adjudicado pelo Diretor-Geral do IFPA – Campus Castanhal;

Havendo interposição de recurso, a homologação e adjudicação serão procedidas somente após o julgamento deste.

DO FORO

 Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Subseção Judiciária de Castanhal, Estado do Pará, para dirimir quaisquer questões, desde que não possam ser resolvidas pela Comissão “CEL” e Direção Geral do IFPA – Campus Castanhal, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 Esta Chamada Pública 01/2026 poderá ser obtida nos seguintes locais:

Site: www.castanhal.ifpa.edu.br; cpl.castanhal@ifpa.edu.br.
 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 

 Limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá às seguintes regras:

Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano/EEx. 

Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:

	Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 40.000,00.


A aquisição dos Gêneros Alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos desta Chamada Pública e da proposta a que se vinculam, bem como do TÍTULO III - Dos Contratos Administrativos, da Lei nº 14.133/2021.

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II- Carta de Credenciamento

ANEXO III – Declaração de Produção Própria – Grupo Informal e Produtor Individual;

ANEXO IV – Declaração de Produção Própria – Grupo Formal;

ANEXO V – Modelo de Projeto de Venda para Fornecedores Individuais;

ANEXO VI – Modelo de Projeto de Venda para Grupos Informais, Agricultores Familiares (Detentores de DAP Física/CPF ou organizados em grupos);

ANEXO VII – Modelo De Projeto de Venda Para Grupos Formais, Cooperativas, Organizações Produtivas (Detentores de DAP Jurídica - CNPJ);

ANEXO VIII - Modelo de Declaração de controle do limite de venda (grupos formais);

ANEXO IX - Termo de Recebimento De Produtos Da Agricultura Familiar; e

ANEXO X – Minuta de Contrato. 

ANEXO XI -Cardápio
Castanhal-PA, 23 de fevereiro de 2026

___________________________

Luzia dos Santos Alves

Presidente da Comissão Especial de Licitação

IFPA – Campus Castanhal
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